• 

U  O  PRÍNCIPE  REGENTE   Faço  sabor  aos  que  este  Alvará 
com  força  de  Lei  virem  :   Que  sendo  os  Meus  constantes ,   e  Pa- 
ternaes  desejos  os   de  promover  a  Felicidade  dos  Povos  ,   que  o 
Omnipotente  confiou  ao  Meu  Soberano  Regimen;   e  que  conside- 
rando que  o  Commercio  he  o  meio  mais  emcaz  ,   e  conducente  a 
preencher  as  Minhas  Benéficas ,  e  Providentes  Disposições  ,    visto 
que  por  elle  se  facilita  o  modo  de  dar  á  Agricultura,  e  Industria 
Nacional  todo  o  desenvolvimento  ,   e  energia  ,   de  que  estas  duas 
importantes  fontes  da  Pública  Prosperidade  são  susceptíveis :  Julguei 
que  seria  de  huma  grande  vantagem  ,  para  promover  o  augm >mo , 
e  prosperidade  do  mesmo  Commercio  ,   estabelecer  hum  Deposito , 
em  que  houvessem  de  ser  recebidos  os  EfFeitos  Commerciaes,    assim  Nacionáes >  como 
Estrangeiros  ,   que  os  seus  respectivos  Donos  quizessem  para  elle  conduzir  ,   ou  sejão 
destinados  para  o  consumo ,  ou  para  serem  reexportados  para  outros  Portos ;  faculdade  > 
de  que  não  poderá  deixar  de  resultar  a  grande  commodidade  de  poderem  os  Commer- 
ciantes  regular  melhor  as  suas  especulações  mercantis,  dirigindo-as  de  hum  Ponto  cen- 
tral ,  onde  dentro  de  pouco  tempo  ,   e  com  mais  preciso  conhecimento ,  lhes  pôde  ser 
constante  o  estado  de  abundância  ,  ou  de  carência  de  eíFeitos  ,    e  produetos  ,  existente 
nos  differer.tes  Portos  ,   e  Praças  de  Commercio  :   E  parecendo-Me  que  as  Ilhas  dos 
Açores  pela  sua  posição  ofFerecem   hum  lugar  próprio  para  O  estabelecimento   de  hum 
similhante  Deposito  ,   maiormente  depois  que  pela  Paz  ,   que  Ajustei  com  a  Regência 
de  Argel  ,  se  franquearão  aos  Meus  Vassallos  o  Commercio,    e  Navegação  do  Medi- 
terrâneo ,  e  Portos  do  Levante :  Resolvi  determinar  o  seguinte. 

I.  Haverá  hum  Estabelecimento  de  Deposito  no  Porto  da  Cidade  de  Ponta  Del- 
gada na  Ilha  de  S.  Miguel  ,  -em  que  haja  de  ser  recebida  toda  a  qualidade  de  Géne- 
ros, Mercadorias,  e  Fazendas,  assim  Nacionáes,  como  Estrangeiras  ;  e  deverá  este 
Estabelecimento  de  Deposito  ficar  sujeito  á  Decisão  ,  e  Administração  do  Juiz  da  Al- 
fandega, que  se  acha  estabelecida  naquella  Cidade,  com  a  assistência  de  hum  Escrivão 
do  Deposito,  e  dos  mais  Officiaes,  que  se  julgarem  necessários  para  o  expediente. 

II.  Todos  os  Géneros  ,  EfFeitos,  e  Mercadorias  ,  que  ^entrarem  por  Deposito  , 
deverão,  como  raes,  ser  manifestados  perante  o  Juiz  da  Alfandega  4  dentro  do  espaço 
de  vinte  e  quatro  horas  depois  que  a  Embarcação,  ou  Navio,  que  os  conduzir,  hou- 
ver entrado  ,  declarando  os  Mestres  ,  Importadores,  Proprietários,  ou  Consignatários 
era  hum  Manifesto  em  forma  o  Nome  do  Navio  ,  Capitão,  Porto,  onde  carregarão , 
os  Volumes,  Niímeros,  Marcas y  o  conteúdo  nelles  por  medidas  sólidas ,  liquidas  ,  ou 
de  extensão  ,  a  qualidade  ,  e  quantidade  da  Fazenda  ,  e  nomes  dos  Proprietários,  e 
Consignatários. 

III.  Ém  quanto  se  não  estabelecerem  os  Armazéns  próprios,  e  Edifícios  Conveni* 
entes  para  o  Deposito  ,  que  Me  Proponho  mandar  construir  ,  deverão  os  Importado- 
res, Proprietários,  ou  Consignatários  declarar  ao' Juiz  da  Alfandega,  antes  dê  se  pro- 
ceder á  descarga ,  os  Armazéns  ,  para  onde  as  Fazendas  houverem  de  se  descarregar, 
a  fim  de  serem  estes  vizitados  ,  e  approvados* ,  e  de  se  porem  nas  Portas  dellés  dois 
Cadeados,  que  o  Juiz  da  Alfandega  neíles  mandará  fixar,  cujas  chaves  ,  que  serão  de 
differente  fechadura  ,  se  entregarão  huma  ao  Juiz  da  Alfandega,  outra  ao  Porteiro  del- 
ia ,  ficando  a  chave  da  porta  do  Armazém  no  poder  do  Proprietário  ,  ou  Dono  das 
Mercadorios,  Géneros ,  e  EfFeitos,  que  se  recolherem  no  proposto  Armazém.  > 

IV.  Todos  os  Géneros,  e  Mercadorias,  manifestadas  para  0  Deposito*  serão  des- 
carregadas sem  a  menor  demora  para  os  Armazéns  competentes  -;r-e  o  Escrivão  do  De- 
posito fará  a  sua  devida  Entrada  em  hum  Livro  dê;£iKfad;*,  e  Sahidá  ,  íiumérado,  e 
rubricado  pelo  Juiz  da  Alfandega,  e  pela  forma  que  lhe  será  prescripta ,  tomando  bu- 
íra exacta  conta  de  tudo  o  que  fica  indicado  :  e  em  quanto  se  não  efíèctuar- a  descar- 
ga, se  mandarão  sellar  as  Escotilhas  Com  o  SellO  da  Alfandega-,  mettendo-se^a  bordo 
os  Guardas  convenientes. 

V.  Os  Officiaes,  que  forem  nomeados  pelo  Juiz  da  Alfândega  ,  assistirão  á  ins- 
pecção ,  e  verificação  da  Descarga  ;  assignarao  com  a  Parte  o  Termo  da  Vestoria,  e 
Entrada  nos  respectivos  Livros  ;  e  farão  marcar  sobre  cada  volume  ,  pelo  modo  mais 
claro,  e  intelligivel ,  que  possível  for y  a  qualidade ,  e  quantidade  delles. 

VI*  Haverá  todo  o  cuidado  na  arrumação  dasFázendas  ,"que  forem  recolhidas  no 
Deposito,    e  boa  ordem  na  collação  delias,-    à  fim  de  quê  possão  ser  accessiveis  os  vo- 


lumes ,  çqntarem-se,  e  exarninarem-se  com  facilidade;  e  todo  o  Proprietário,  Agente, 
ou  Guarda-de  Armazém  ,  que  deixar  de  o  executar  assim,  pagará  a  "de&pcza  da  nova 
arrumação  ,  e  huma  condemnação  de  vinte  mil  reis,  de  que  metade  entrará  no  Cofie 
da  Alfandega ,  e  a  outra  se  distribuirá  pelos  Offlciaes  do  Deposk®. 

VIL  Toda  a  Fazenda,  que  se  passar  por  alto,  ou  for  desencaminhada  ,  ou  len- 
tes, ou  depois  da  entrega  do  Manifesto  de  Entrada  ,  ou  de  Sabida ,  será  toma  '%r 
perdida  ;  e  aquelles,  que  a  desencaminharem,  seráo  castigados  com  as  penas  im\  stas 
pelas  Leis  existentes. 

i  VIIÍ.  Os  Armazéns  ,  em  que  se  tiverem  recolhido  por  Deposito  as  Fazendas, 
que  nelles  se  admittirem ,  nunca  se  deverão  abrir,  senão  na  presença",  e  com  assistên- 
cia do.  Juiz  da  Alfandega,  do  Porteiro  da  mesma,  e  do  Dono  da  Fazenda,  ou  de  seus 
delegados.;  e  deverjo  permanecer  no  Armazém,  em  quanto  este  se  achar  aberto,  fican- 
do responsáveis  pela  segurança, do  mesmo  Armazém  ,  e  das  Fazendas  nelle  existentes; 
e  deverão  os  Donos  ,  ou  Consignatários  dos  Erfeitos  depositados  pagar  as  despezas,  e 
alugueis  dos. Armazéns,  ou  estes  sejão  pertencentes  á  Minha  Real  Fazenda,  ou  a  par- 
ticulares. 

IX.  Querendo  o§. Importadores  ,  Proprietários  das  Fazendas,  ou  seus  respectivos 
«  Consignatários  reexporta-las  para  os  Portos  Estrangeiros ,  ou  Nacionaes,  pagarão  o  Di- 
reito de.  SaJi  ida  de  quatro  por  cento  de  toda  ,  e  qualquer  qualidade  de  Géneros  ,  ou 
Mercadorias ,  segundos  a,valiação'da  Pauta,  que  Tenho  mandado  organizar,  pagando- 
se  entretanto  pela  que  se.  achar  estabelecida  na  Alfandega  da  Cidade  de  Ponta  Delgada 
na  Ilha  de  S.  Miguel.  -  D 

X.  Propondo-Me  porém  promover  a  Industria  Nacional,  e  animar  o  louvável  des- 
velo dos  que  nella  se  err)p?egão  ;    Determino  que  os  Prodúctos  das  Fábricas  Nacion 


aes 


paguem  somente  hum  por  cento  de  .Sahida  do  Deposito;  e  Hei  por  bem,  em  beneficio 
da  Navegação  Nacional,  que  todos  os  EíFeitos ,  Fazendas  ,  e  Prodúctos,  carregados  a 
bordo  de:  Navios  Portuguezes,  e  quedo' Deposito  se  reexportarem  para  Portos  Estran- 
geiros <3Hi  Nacionaes  f  nao  paguem  mais  de  dois  por  cento  de  Sahida. 

&Ji  Em  quanto  porém  aos  géneros  ,  Mercadorias  ,  e  Artigos  da  Producção; 
Manufactura  ,  Industria  -,  e  Invenção  dos  Domínios  ,  e  Vassallos  de  Sua  Magestade 
J3ritan.ica  ,,  que  forem  recebidos. nos.  'Armazéns  do  Deposito  ,  e  delles  forem  reexporta- 
dos ,  se  observará  o.  disposto  nos  Artigos  XX.,  e  XXI.  do  Tratado  de  Commercio, 
e  Navegação,  que  Ajustei  com  o  Sereníssimo  ,1  e  Potentíssimo  Príncipe  Jorge  Terceiro, 
R«  do  Reino  Unjdod^  Grande  Bretanha. ,  e  Irlanda,  assignado  nesta  Corte  do  Rio 
flfi  Janei/oem  Désenove;  de  FevereiíQ  deste  presente  anno  ;  bem  entendido,  que  igual 
isenção,  d.ç  Direitos  de  Sahida  seja  concedida  a  favor  dos  Géneros  ,  Artigos  deProduc- 
ção,  Manufactura,  Industria,  e  Invenção  dos  Meus  Domínios  ,  e  Vassallos,  que  fo- 
rèmfecebido?,,  e  reexportados  dos  Portos  dos  Dominios  Britânicos  designados  pela  Lei 
por  =j  Ware-housing-Ports  gs  devendo  observar-se  ,;  em  quanto  a  esta  parte  ,  a  mais 
perfeita  reciprocidade  ;  e  em  tal  caso  ,  deverão  os  Meus  Vassallos  gozar  na  sahida,  e 
reexportação  dos  Géneros  ,  Artigos  de  Producção ,  Manufactura ,  Industria ,  e  Inven- 
^aO.dos.Meus  Dominios^  e  Vassallos ,  que  sahirem ,  e  se  reexportarem  do  Deposito  da 
Cidade,  de  Conta  Delgada  ,  para  serem  importados  nos  Portos  dos  Dominios  Britâni- 
cos f  -da-;mesff»a:.isenção  de  Direitos  de  Sahida,  de  que  gozarem  os  Vassallos  Britani- 
g&on  . 

XII..  Os  Direitos  deverão  -:  ser  pagpjs  á  sahida  das  Fazendas  do  Armazém  ,  em 
quô  estiverem  depositadas  ;  e  s^n.ao  se  deverão  exigir  das  que  forem  consumidas  pelo 
-^rago  ,^prOqedado  de -ineendioinif, , 

a>  r,%£lh  ,-Ps  Géneros, pofémV^ue  sahirem  para  gasto  do  Paiz,  pagarão  Os  Direitos 
de  consumo,  segundo  se  achar  estabelecido  pela  Pauta  existente  na  Alfandega  de  Ponta 
JDelgsfdac , ;  em  qpnto  se;  não  publicar  a  que  Tenho  mandado  formai  ,  exceptuando  os 
PrpdiícioSí.foloniaes^Esf.rajigeirQS,,  que.s.endo  do  género,  e  qualidade  daquelles,  que  se 
cultivão,  manufacturão ,  e  exportão  do  Estado  do  Brazil  ,  e  mais  Dominios  da  Azia  * 
-e  Africa ■•',;  sujeitos  ávM&ha  Coroa  \  *e  não  admittem  para  consumo,  ficando  pof  isso 
prphibi.do?V  031        ,  .  ..  Âj 

i :;...  XJl^n  íNephuipa  J^^rqadoria  ,0EfeJtos;,  ou  Fazenda  sah  irá  do  Armazém rde  De- 
posito, sem  qye b,,Pgn©á  ou  rfei*  Agente  legitimamente  authori^ad.o ,  apresente-  Bilhete 
•do  TfHe^tírejro:  da- 4,lfand.ega  r  porf;onde  conste  que  pagou  os.  competentes'  Direitos  na 
-fórraa  <&&.  Despachos ;-  e-„ sem  .que  tenha  dad.q  fiança  pelo  tresdobro  do  valor  da;Fazen- 


da,  para  segurança  de  que  aquella  Fazenda  será  descarregada  nos  Portos  ,  para  onde 
se  diz  ser  destinada,  e  que  nem  toda,  nem  parte  delia  se  descarregará  nas  Ilhas;  e  de- 
verá o  Escrivão  do  Deposito  descarregar  da  fiança  o  Proprietário ,  ou  Dono  da  Fazen- 
da,  ou  o  Fiador,  logo  que  a  Parte  produzir  numa  Certidão, authentica  da  descarga  de 
taes  Mercadorias  no  Porto ,  a  que  se  destinavão ,  dentro  dos  prazos  abaixo  declarados. 

XV.  Dos  Portos  na  Europa  ,  Costa  de  Africa  ,  Mediterrâneo,  Oceano  Septentrio- 
nal,  Mar  do  Norte,  Estados  Unidos  da  America,  e  Antilhas,  hum  anno ;  dos  Portos 
do  Mar  Pacifico,  Mar  das  índias,  Golfos,  Pérsico,  e  de  Bengala,  Portos  da  China, 
dous  annos  e  meio;  das  Ilhas  dos  Açores,  três  mezes. 

XVI.  As  Certidões  ,  que  deverião  servir  para  descarregar  a  fiança  ,  serão  dadas 
na  forma  seguinte. 

Em  qualquer  Porto  dos  Domínios  da  Minha  Real  Coroa  ,  onde  houver  Alfande- 
ga, se  tirará  huma  Certidão  de  Descarga,  munida  com  a  Rubrica  do  respectivo  Juiz , 
em  que  se  deverá  declarar  ,  que  taes  Fazendas  havião  sido  regularmente  descarregadas 
na  forma  do  Manifesto :  No  caso  de  não  haver  Alfandega ,  deverá  ser  a  Certidão  pas- 
sada pelo  Juiz  de  Fora,  ou  pelo  Governador  com  dous  Òfficiaes  Superiores ;  e  nella  se 
declarará  terem  sido  pagos  os  competentes  Direitos  de  Descarga. 

Nos  Porros  Estrangeiros  se  deverão  obter  as  competentes  Certidões  pela  Repartiqão 
das  Alfandegas  nelles  existentes  ;  e  na  falta  delias  se  requererão  dos  Magistrados  Mu- 
nicipaes ,  sendo  reconhecidas  peJos  Cônsules  Portuguezes  ,  ali  residentes ,  e  na  falta  des- 
tes por  Tabellião  Público  ;  mas  em  caso  de  naufrágio:,  ou  de  ser  o  Navio  aprezado 
pelo  Inimigo  ,  se  deverá  descarregar  a  fiança  ,  provando-se  satisfatoriamente  aquelles 
acontecimentos.  ; 

XVII.  Todas  as  Fazendas,  que  sahirem  dos  Armazéns  de  Deposito,  serão  sujei- 
tas nos  mais  Portos  dos  Meus  Domínios  aos  Direitos  ,  que  pagarião  ,  se  viessem  de 
Portos  Estrangeiros  .-exceptuando  aquelles  Géneros,  e  Mercadorias ,  que  ,  sendo  ori^ 
ginariamente  Nacionaes ,  g  ,zavão  do  Privilegio  de  serem  consideradas  como  vindas  em 
direitura  do  Porto ,  donde  sahírão  para  o  lugar,  do  Deposito. 

í  XVIII.  Totíi  a  Fazenda ,  que  for  reexportada  dos  Armazéns  de  Deposito,  deve- 
ra ser  novamente  examinada  ;  e  cjuando  peja.  confrontado  dq  Manifesto  se  reconheça 
que  existe  falta  ;<  pagar*  o  Proprietário  ,  ou  o  seu  Agente  b  Direito  de  consumo  por 
inteiro  de  toda  aquella  parte,  que  faltar.  .    '        '■■■'."":,. 

_■  XIX.  Não  será  permittida  a  sahida  das  Fazendas  para  fora  dos  Armazéns  do 
Deposito  ,  senão  se  acharem  encerradas  nos  mesmos  Volumes,  ou  Fardos,  em  que  en- 
trarão ;  e  somente  será  exceptuado  o  Açúcar,  Café,  Cacáo,  Agoa-ardente  de  Cana,  e 
Vinhos  ,  que  para  rnaior  commodidade  da  reexportação  se  poderão  dividir  em  menores 
porções,  com  tantoque  huma  tal  divisão  se  faqa  debaixo  da  inspecção  dos  Òfficiaes  da 
Alfandega,  e  do  Escrivão  do  Deposito,  que  íomará  conta  dos  volumes,  qualidade,  pe- 
zo,  e  medida,  numero,  e  marca,  para  o  declarar  na  Sahida,  que  dér  dos  referidos  Gé- 
neros ,  e  no  seu  competente  Manifesto ,  e  Despacho. 

XX.  Os  Effeitos,  taes  como  o  Café,  e  Cacáo,  sendo  sujeitos  a  quebras,  e ava- 
rias, gozarão  do  beneficio  de  hum  rebate  de  dous  por  cento;  e  no  caso  que  alguns  Gé- 
neros por  effeito  do  calor,  ou  humidade  dos  Armazéns  possão  soffrer  algum  augmento 
ou  diminuição  no  pezo,  não  sendo  esta  considerável,  senão  deverá  por  isso  embaraçar 
a  sahida  delles. \  ■-. 

XXI.  Os  Géneros  ,  Mercadorias,  Fazendas,  e  quaesquer  outros  EfFeitos  ,  que 
entrarem  por  Deposito ,  não  poderão  ser  conservados  nelle  além  do  termo  de  dous  an- 
nos, a  contar  da  data  da  entrada  dos  Armazéns;  passado  este  termo,  serão  os  Donos 
obrigados  a  reexporta-los,  ou  a  pagar  o  Direito  de  consumo  por  inteiro/ 

XXII.  E  quando  os  Donos  ,  ou  Proprietários  dos  ditos  Géneros  ,  Mercadorias, 
e  fazendas  ou  seus  bastantes  Procuradores,  não  as  tirarem  dos  Armazéns,  depois  de 
passar  o  sobredito  prazo  ,  deverão  os  Òfficiaes  da  Alfandega  tirar  dos  Armazéns  as  re- 
feridas fazendas  ,  Géneros  ,  e  Mercadorias  ,  e  procederem  á  venda  delias  em  leilão:, 
para  pagamento  dos  Direitos,  do  aluguel  dos  Armazéns,  e  mais  gastos,  entrçgando-se 
ao  Dono,  ou  ao  seu  bastante  Procurador  o  resto  que  ficar,  depois  de  deduzidas  aquel- 
Jas  despezas.  ' '      '  ^1T- 

XXIII.  Os  Navios ,  que  carregarem  os  Géneros  ,  Mercadorias  ,  Fazendas  ,  e  Ef- 
feitos, que  ss  pertenderem  reexportar  dos  Armazéns  do  Deposito  ,  deverão  receber  a 
bordo  os  Guardas,  qua  o  Juiz  da  Alfandega  julgar  necessários;  e  estes  deverão  ser  con- 


servados  a  bordo,  em  quanto  se  não  concluir  a  carga  ;  e  devendo  cessar  'o"rratáiS  de  ^ 
carregar  ao  pôr  do  Sol,  se  fecharão  logo  as  Escotilhas ,  sendo  seiiadas  com  o  sello  da 
Alfandega ;  e  o  mesmo  se  praticará  com  os  Barcos  empregados  na  conducção  da  Carga 
do  Navio.  O  Manifesto  da  Carga,  que  se  tiver  recebido,  e  mais  Despachos  relativos, 
se  deverão  conservar  a  bordo  ,  sob  pena  de  confiscação  da  Embarcação  ,  e  Carga  * 
quando  se  reconheça  ter  havido  descaminho  de  alguma  Fazenda  embarcada. 

XXIV.  O  Escrivão  do  Deposito  deverá  dar  ao  Importador ,  depois  da  reexpor- 
tação ,  huma  declaração  da  Sabida  dos  seus  Géneros ,  Mercadorias ,  e  Fazendas  que 
lhe  servirá  de  resalva.  ' 

XXV.  Para  regular  os  Emolumentos  dos  Officiaes  da  Alfandega  nas  diligencias , 
e  serviço  do  Deposito  ,  Tenho  mandado  formalizar  a  Pauta ,  que  os  deverá  determi- 
nar  ,  em  quanto  Eu  não  Houver  de  estabelecer  os  convenientes  Ordenados  ,  a  fim  de 
abolir  os  Emolumentos ,  que  a  experiência  tem  mostrado  serem  prejudiciaes  ao  bem  do 
meu  Real  Serviço,  e  das  Partes. 

XXVI.  Todas  as  Fazendas  ,  Manufacturas,  e  Effeitos,  que  forem  recebidos  no 
Deposito ,  gozarão  da  mais  perfeita ,  e  illimitada  segurança ,  de  sorte  que  ainda  no  caso 
que  a  Corô.i  de  Portugal  tenha  Guerra,  o  que  DEOS  não  permitta,  com  qualquer  ou- 
tra Potencia ,  cujos  Vassallos  se  achem  interessados  com  Fazendas ,  e  Effeitos  existentes 
no  Deposito,  quaesquer  que  ellas  sejão  ,  nem  por  isso  se  fará  nellas  Arresto,  Embar- 
go, Sequestro,  ou  Represália,  antes  ficarão  de  tal  modo  izentas,  livres,  e  seguras,  co- 
mo se  cada  hum  as  tivesse  na  sua  própria  casa  ,  para  dispor  delias,  como  julgar  mais 
conveniente  aos  seus  interesses. 

Pelo  que  :  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço  ;  Conselho  da  Minha  Real 
Fazenda;  Presidente  do  Meu  Real  Erário  ;  Real  Junta  do  Commercio,  Agricultura 
Fabricas,  e  Navegação;  Governadores  e  Capitães  Generaes;  Desembargadores;  Corre- 
gedores;  Provedores ;  Juizes;  Justiças';  e  mais  Officiaes,  e  Pessoas  dos  Meus  Reinos, 
e  Dominios  ,  ás  quaes  o  cumprimento  deste  Meu  Alvará  houver  de  pertencer,  que  o 
cumprão,  e  guardem,  e  facão  cumprir,  e  guardar  tão  inviolável  e  inteiramente,  como 
nelle  se  contém,  sem  dúvida,  ou  embargo  algum,  qualquer  que  elleseja,  não  obstan- 
tes quaesquer  Leis  ,  Regimentos,  Alvarás,  Decretos,  Disposições,  ou  Estilos  contra- 
tíos  ,  que  todos  e  todas  Hei  por  derogadas  ,  como  se  delias  Fizesse  individual ,  e  ex- 
pressa menção  para  este  eíFeito  somente,  ficando  alias  sempre  em  seu  vigor  :  E  valerá 
como  Carta  passada  pela  Chancellaria  ,  posto  que  por  ella  não  ha  de  passar,  e  que  o 
«eu  effeito  haja  de  durar  mais  de  hum  anno ,  sem  embargo  da  Ordenação  em  contrario. 
Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  eseis  de  Outubro  de  mil  oitocentos  e  dez. 


príncipe- 

Conde  das  Galveas. 


Mi 


ILvard  com  forca  de  Lei  ,  pelo  qual  Fossa  Alteza  Real,  em  beneficio  do  Com- 
mercto%  e  Navegação,  He  servido  Crear  hum  Deposito  de  Fazendas  ,  Mercadorias, 
Productos ,  e  Effeitos  ,  assim  Nacionaes ,  como  Estrangeiros ,  no  Porto  da  Cidade 
de  Ponta  Delgada  na  Ilha  de  S.  MigueJ;  na  forma  que  nelle  se  contém. 

•    _     .  Para  Vossa  Alteza  Real  vêr. 

Domingos  Lynch  o  fez. 

Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Dominios  UI" 
tratnarinos  no  Livro  I.  de  Leis,  Cartas  ,  e  Alvarás  a  foi.  vinte  e  cinco  vers.  Rio  de 
Janeiro  em  doze  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  dez. 

José  Vicente  de  Noronha  Torrezão.  ' 

Na  Impressão- Regia.        -     - 


